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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. STREAMING. CRÉDITO  AO
NOME DO AUTOR. FONOGRAMA. OBRA. VIOLAÇÃO. PLATAFORMA.
RESPONSABILIDADE. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O   é modalidade de execução pública de obra musical estreaming
fonograma, nos termos dos arts. 5º, II, e 68, §§ 2º e 3º, da Lei de Direito
Autoral.
2. Em se tratando de modalidade de execução pública, aplicam-se às
plataformas de as normas de proteção ao direito autoralstreaming 
previstas na lei.
3. O  art. 108 da Lei de Direitos Autorais é claro ao estabelecer que há
responsabilidade por danos morais quando, ao utilizar obra intelectual
(categoria na qual se incluem os fonogramas) por qualquer meio, omite-se
a menção ou o anúncio do nome, pseudônimo ou sinal característico do
autor e do intérprete, sendo ainda exigida a divulgação dessa identidade.
4. Rever o valor da indenização por dano moral à qual a recorrente foi
condenada a pagar é tecnicamente inviável no âmbito deste apelo extremo,
pois tal conduta demandaria a incursão em fatos e provas, o que é defeso
pela Súmula nº 7/STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NAPSTER DO BRASIL
LICENCIAMENTO  DE MÚSICA LTDA.,  com fundamento no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO assim ementado:

 
"Direito autoral. Violação. Veiculação de músicas na plataforma
digital Napster sem a correta identificação de autoria. Preliminar. Sentença
que  apresentou os fundamentos para a improcedência do pedido.
Nulidade  afastada. Irresignação do autor. Autoria das músicas que
poderiam ser reivindicadas a qualquer tempo. Violação inconteste. Falta de
correta  identificação de autoria em código ISRC, que não exime a ré de
sua  responsabilidade pelos riscos de sua atividade. Dever de adotar
diligências  para que os direitos dos compositores sejam observados, nos
termos do art.  24, inc. II, da Lei nº 9.610/98. Dano moral caracterizado.
Indenização de R$  25.000,00 arbitrada, por razoável e proporcional,
adequada ao porte  econômico da ré e ao número de obras violadas.
Respeito ao caráter dúplice  (compensatório-punitivo). Sentença reformada
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para julgar procedente a ação.  Redistribuição do ônus da sucumbência.
Recurso provido" (e-STJ fl. 759).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para alterar o marco

inicial dos juros incidentes sobre a indenização por dano moral a que condenada a
recorrente (e-STJ fls. 791/795).

No recurso especial (e-STJ fls. 806/842), a plataforma  recorrente alega
violação dos  arts. 17, 18, 131, 369, 371, 373, I e II, 409, parágrafo único, IV, 485, V e
§ 3º, 489, II, III, § 1º, II, IV, V, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil; arts. 884,
927 e 944, e parágrafo único do Código Civil, e arts. 24, II e IV, 80 e 108 da Leicaput 
9.610/98.

Argumenta que houve negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
não teria se manifestado sobre aspectos relevantes da demanda, os quais seriam
necessários para o correto deslinde da controvérsia.

Aduz que o tema discutido não é sobre obra musical, mas sobre fonograma,
e sustenta sua  ilegitimidade passiva, pois a responsabilidade para registrar e
manter   atualizadas as fichas cadastrais dos fonogramas seria das produtoras e dos
compositores.

Diz que 
 

"34. Se um ISRC não está preenchido corretamente, os únicos
responsáveis por isso são o próprio Autor/Recorrido e seu produtor
fonográfico, não o Napster.

35. O Napster é, simplesmente, um meio (plataforma) para se
ouvir as músicas, não as produzindo, contratado autores e intérpretes,
gravando-as, tampouco emitindo o ISRC. Os dados das fichas de registro são
feitos por terceiros estranhos à ela."
 
Sustenta que, quanto ao ônus da prova, não seria sua a responsabilidade

de provar que as músicas do recorrido são as que foram disponibilizadas na
plataforma.

Defende que 
 

"Assim, considerando que o relatório do ECAD (fls. 30/33) apenas
comprova a autoria das obras (músicas) e não do fonograma (gravação), a
questão não foi analisada sob a ótica do fonograma, se foi a gravação da
música do Recorrido é a que constava na plataforma" (e-STJ fl. 836).
 
Pugna pela redução dos danos morais a que fora condenada a pagar, haja

vista que o valor de R$  25.000,00 seriam desproporcionais.
Com as  contrarrazões (e-STJ fls. 849/864), o recurso não foi admitido pela

origem, ascendendo a esta Corte Superior por força de provimento dado a agravo em
recurso especial (e-STJ fls. 928/929).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o

Tribunal de origem se pronunciou acerca  dos pontos levantados pelos recorrentes,
mesmo que de modo breve, afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam
capazes de infirmar a conclusão adotada. 
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Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma  sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Quanto à sustentada ilegitimidade da recorrente para responder pelos
alegados danos causados ao recorrido, tal argumento não prospera.

É sabido que o STJ firmou o entendimento de que o   é modalidadestreaming
de execução pública de obra musical , nos termos e fonograma dos arts. 5º, II, e 68,
§§ 2º e 3º, da Lei de Direito Autoral.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ECAD. STREAMING, 
WEBCASTING E SIMULCASTING. BIS IN IDEM. FIXAÇÃO DE  VALORES.
ÓBICE DA SÚMULA N. 168 DO STJ.
1. 'De acordo com os arts. 5º, inciso II, e 68, §§ 2º e 3º, da Lei Autoral,  é
possível afirmar que o streaming é uma das modalidades previstas em
lei, pela qual as obras musicais  são transmitidos e e fonogramas que
a internet é local de frequência coletiva, caracterizando-se, desse 

 (REsp n. 1.559.264/RJ, Rel. Ministro modo, a execução como pública'
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 15/2/2017).
Segundo tal jurisprudência, ainda, a transmissão mediante simulcasting ou
webcasting representa fato gerador de cobrança de  direitos autorais pelo
ECAD. Incidência do óbice da Súmula n. 168 do STJ.
2. Ademais, nesse ponto, o paradigma apresentado (EDcl no REsp n. 
1.044.345/RJ) não trata especificamente da tecnologia streaming -
webcasting e simulcasting -, o que afasta a indispensável semelhança
fático-jurídica com o acórdão embargado. 
3. 'Ao ECAD, órgão central para a arrecadação e a distribuição dos direitos
autorais, mantido pelas associações mandatárias dos autores a ele filiados,
compete, por meio de decisões assembleares, fixar os preços e formular os
critérios para a arrecadação e a distribuição das  músicas de fundo
(background), não cabendo ao Judiciário, em regra,  imiscuir-se em tais
deliberações'  (AgInt no REsp n. 1.561.200/RJ, Rel.  Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, DJe ). 23/5/2019 Incidência nessa parte, também, da orientação
contida na Súmula n. 168 do STJ.
4. Agravo a que se nega provimento."
(AgInt nos EREsp 1.567.780/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Segunda Seção, DJe de 9/12/2020 - sem destaque no original.)
 
Disso decorre que, em se tratando de modalidade de execução pública,

aplicam-se às plataformas de  as normas de proteção ao direito autoralstreaming
previstas na lei.

Também de acordo com a jurisprudência do STJ, as plataformas de 
, tal qual a recorrente, devem indicar o nome, pseudônimo ou sinalstreaming

convencional do autor e do intérprete das obras musicais divulgadas, sob pena de ser
condenada ao pagamento de danos extrapatrimoniais.

Logo, vê-se que o art. 108 da Lei de Direitos Autorais é claro ao estabelecer
que há responsabilidade por danos morais quando, ao utilizar obra intelectual por
qualquer meio (categoria na qual se incluem os fonogramas), omite-se a menção ou o
anúncio do nome, pseudônimo ou sinal característico do autor e do intérprete, sendo
ainda exigida a divulgação dessa identidade.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E AUTORAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. OBRA MUSICAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
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CPC. AUSÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.282
DO STF. STREAMING. INDICAÇÃO DA AUTORIA DA OBRA. AUSÊNCIA.
DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados nos arts.
489 e 1.022 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados
no recurso especial e sobre os quais os embargos de declaração opostos não
suscitaram omissão evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o
disposto na Súmula n. 282 do STF.
3. O streaming é modalidade de execução pública de obra musical e
fonograma, nos termos dos arts. 5º, II, e 68, §§ 2º e 3º, da Lei de Direito
Autoral.
3. As plataformas de streaming devem indicar o nome, pseudônimo ou sinal
convencional do autor e do intérprete das obras musicais divulgadas, sob
pena de danos extrapatrimoniais.
4. O valor fixado a título de compensação por danos morais somente pode
ser modificado em grau de recurso especial quando manifestamente abusivo
ou irrisório, o que não se verifica no caso concreto em que fixada indenização
no montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pela disponibilização de nove
obras musicais sem indicação de autoria.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido."
(REsp 2.112.705/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
AUTORAL. USO SEM AUTORIZAÇÃO DE MÚSICA. GRAVAÇÃO, EDIÇÃO E
INSERÇÃO INTENCIONAL DE OBRA MUSICAL EM VÍDEO. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ARTS. 24, 28 E 29 DA LEI DE DIREITOS AUTORAIS
(LDA). CONFIGURAÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONTRADIÇÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 489 DO CPC. NÃO
VERIFICAÇÃO. CONTRADIÇÃO EXTERNA. INCABÍVEL. PROVA PERICIAL.
DECISÃO MOTIVADA. APRECIAÇÃO LIVRE DAS PROVAS DO PROCESSO.
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO FUNDADO EM LAUDO PERICIAL.
ILEGITIMIDADE. ARGUMENTO DE VIOLAÇÃO DE NORMAS LEGAIS SEM
INDIVIDUALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os direitos morais do autor, de essência personalíssima, garantem ao
titular os direitos elencados no art. 24 da Lei n. 9.610/1998, dentre eles o
direito à paternidade, de reivindicar a autoria da obra e de ter o seu nome
nela indicado. Estão ligados, essencialmente, à integridade criativa e ao
gênio inventivo do seu autor. Os direitos patrimoniais, por seu turno,
conferem ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra
literária, artística ou científica (art. 28). Precedente.
2. A proteção do aspecto patrimonial confere ao autor o direito exclusivo de
utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica, dependendo de
autorização prévia e expressa do titular do direito a utilização da obra, por
quaisquer modalidades (arts. 28 e 29 da LDA).
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
5. A contradição que dá ensejo aos aclaratórios é a interna ao julgado
embargado, devida à desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da
própria decisão, e não aquela externa, existente entre o julgado e a lei, o
entendimento da parte, os fatos e provas dos autos ou com o entendimento
exarado em outros julgados.
6. De acordo com os arts. 371 e 479 do CPC, compete ao magistrado, na
direção da instrução probatória da demanda, apreciar livremente as provas
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do processo sem ficar adstrito à prova pericial, indicando a motivação de seu
convencimento.
7. O argumento de violação de normas legais sem a individualização precisa
e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido, isto é, sem a
específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das
alíneas, e a citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração da
contrariedade de lei federal impedem o conhecimento do recurso especial por
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF).
8. Conforme dispõe a Súmula n. 326 do STJ, 'na ação de indenização por
dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não
implica sucumbência recíproca'.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de não
se admitir a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido
ou a verificação de sucumbência mínima ou recíproca para efeito de fixação
de honorários advocatícios, por implicar reexame de matéria fático-
probatória, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
10. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a
do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
11. Agravo interno desprovido. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. ACLARATÓRIOS
ACOLHIDOS EM PARTE. SEM EFEITOS INFRINGENTES. ACLARAR A
DECISÃO.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art.
1.022), sendo inadmissível a oposição para rediscussão de questão debatida
e devidamente fundamentada na decisão embargada, principalmente porque
não se prestam para provocar novo julgamento do feito.
2. Constatada a existência de obscuridade no julgado, os embargos de
declaração devem ser acolhidos para sanar o referido vício, ainda que do
saneamento não resultem efeitos infringentes, como na hipótese dos autos.
3. Embargos de declaração acolhidos em parte apenas para aclarar o
decisum sem efeitos infringentes.
(AgInt no AREsp 2.355.302/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024
 
 
"RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. DIREITO AUTORAL.
DANOS MORAIS E MATERIAIS. ARTIGOS 102 E 104 DA LEI 9.610/98.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. VENDA DE PRODUTOS CONTRAFEITOS.
REPRODUÇÃO DE DESENHOS ARTÍSTICOS NÃO AUTORIZADA. LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
1- Ação ajuizada em . Recurso especial interposto em 14/8/2013 19/4/2017
e concluso ao Gabinete em .4/1/2018
2- O propósito recursal é definir se é cabível a responsabilização civil de
empresa que comercializa produtos, elaborados por terceiros, violadores de
direitos autorais.
3- O art. 102 da LDA dispõe expressamente que "o titular cuja obra seja
fraudulentamente reproduzida tem direito à indenização".
4- De acordo com o estabelecido pelo art. 104 da mesma lei, aquele que
adquire, distribui, vende ou utiliza obra fraudulenta com o objetivo de auferir
proveito econômico também responde, solidariamente com o contrafator, pela
violação do direito autoral.
5- Da leitura de referida norma, depreende-se que o legislador optou por não
abrir espaço para que houvesse discussão, no que concerne à caracterização
do ato ilícito, acerca da verificação da culpa daquele que utiliza obra
intelectual sem autorização com intuito de obter proveito econômico.
6- Assim, reconhecido pelos juízos de origem que o recorrente é o autor dos
desenhos artísticos indicados na inicial, e que estes foram reproduzidos sem
sua autorização, com intuito de lucro, pela empresa recorrida, a incidência
da norma precitada é medida impositiva, bem como a consequência direta
advinda da regra do dispositivo anteriormente citado (art. 102 da LDA):
dever de reparar os danos decorrentes da conduta ilícita.
7- "Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que
criou" (art. 22 da LDA). A proteção do aspecto moral garante ao titular os
direitos, dentre outros elencados nos incisos do art. 24 da LDA, de
reivindicar a autoria da obra e de ter seu nome nela indicado. Quanto ao
aspecto patrimonial, "cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e
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dispor da obra literária, artística ou científica" (art. 28 da LDA), sendo certo
que "depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra,
por quaisquer modalidades" (art. 29, caput, da LDA).
8- Em hipóteses como a presente, o dano moral configura-se com a mera
violação dos direitos assegurados pelo art. 24 da LDA, de modo que o
prejuízo prescinde de comprovação, pois decorre como consequência lógica
dos atos praticados.
9- Hipótese concreta em que o prejuízo patrimonial foi causado pela
reprodução das obras do recorrente de forma indevida pelo recorrido, com
objetivo de lucro, o que subtraiu daquele a possibilidade de obter proveito
econômico exclusivo com a utilização de sua criação artística.
10- RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(REsp 1.716.465/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)22/3/2018 26/3/2018

 
 
Quanto à existência de dano moral pela falta de indicação do nome do

autor, são os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO
AUTORAL. USO SEM AUTORIZAÇÃO DE MÚSICA.  GRAVAÇÃO, EDIÇÃO E
INSERÇÃO INTENCIONAL DE OBRA  MUSICAL EM VÍDEO. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ARTS. 24, 28 E 29 DA LEI DE DIREITOS AUTORAIS
(LDA). CONFIGURAÇÃO.  ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA.  REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONTRADIÇÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 489 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. CONTRADIÇÃO EXTERNA. INCABÍVEL. PROVA  PERICIAL.
DECISÃO MOTIVADA. APRECIAÇÃO LIVRE DAS  PROVAS DO PROCESSO.
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO  FUNDADO EM LAUDO PERICIAL.
ILEGITIMIDADE. ARGUMENTO  DE VIOLAÇÃO DE NORMAS LEGAIS SEM
INDIVIDUALIZAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os direitos morais do autor, de essência personalíssima, garantem  ao
titular os direitos elencados no art. 24 da Lei n. 9.610/1998, dentre eles o
direito à paternidade, de reivindicar a autoria da obra e de ter o seu nome
nela indicado. Estão ligados, essencialmente, à integridade  criativa e ao
gênio inventivo do seu autor. Os direitos patrimoniais, por  seu turno,
conferem ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e  dispor da obra
literária, artística ou científica (art. 28). Precedente."
(AgInt no AREsp 2.355.302/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, DJe de .)28/2/2024
 
 
"RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. DIREITO AUTORAL.
DANOS MORAIS E MATERIAIS. ARTIGOS 102 E 104 DA LEI 9.610/98.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. VENDA DE PRODUTOS CONTRAFEITOS.
REPRODUÇÃO DE DESENHOS ARTÍSTICOS NÃO AUTORIZADA. LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
[...]
6- Assim, reconhecido pelos juízos de origem que o recorrente é o autor dos
desenhos artísticos indicados na inicial, e que estes foram reproduzidos sem
sua autorização, com intuito de lucro, pela empresa recorrida, a incidência
da norma precitada é medida impositiva, bem como a consequência direta
advinda da regra do dispositivo anteriormente citado (art. 102 da LDA):
dever de reparar os danos decorrentes da conduta ilícita.
7- 'Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que
criou" (art. 22 da LDA). A proteção do aspecto moral garante ao titular os
direitos, dentre outros elencados nos incisos do art. 24 da  LDA, de
reivindicar a autoria da obra e de ter seu nome nela indicado. Quanto ao
aspecto patrimonial, "cabe ao autor o direito exclusivo de  utilizar, fruir e
dispor da obra literária, artística ou científica' (art. 28 da LDA), sendo certo
que 'depende de autorização prévia e expressa do  autor a utilização da
obra, por quaisquer modalidades' (art. 29, caput, da LDA).
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8- Em hipóteses como a presente, o dano moral configura-se com a  mera
violação dos direitos assegurados pelo art. 24 da LDA, de modo  que o
prejuízo prescinde de comprovação, pois decorre como consequência lógica
dos atos praticados."
(REsp 1.716.465/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira  Turma,
DJe de .)26/3/2018
 
Ademais, é incorreta a tese de que, segundo o art. 80, I, da Lei de Direitos

Autorais,  seria responsabilidade  exclusiva do produtor musical ou do
distribuidor veicular o crédito ao autor, pois o art. 108 do mesmo diploma legal é claro
ao dispor que todos  aqueles que se utilizam de uma obra intelectual (na qual se
incluem os fonogramas), por qualquer modalidade, são obrigados a  prestar créditos
ao seu autor.

Por fim, rever o valor da indenização por dano moral à qual a recorrente foi
condenada a pagar é tecnicamente inviável no âmbito deste apelo extremo, pois tal
conduta demandaria a incursão em fatos e provas, o que é defeso pela Súmula nº 7
/STJ.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial para negar-lhe
provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20%  sobre o
valor atualizado da condenação, não cabendo, portanto, a majoração prevista no art.
85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.167.762 / SP
Número Registro: 2023/0142062-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013324720218260002 1001332472021826000250000 1001332472021826000250001
1001332472021826000250002

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAPSTER DO BRASIL LICENCIAMENTO DE MUSICA LTDA.
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIZ ALVES CARVALHO - SP204155

MÁRCIO ASBAHR MIGLIOLI - SP188532
RAFAEL PELLON - SP231277

RECORRIDO : VANDERLEI CAMINI
ADVOGADOS : CAROLINE BAGESTEIRO DOS SANTOS - RS118157

FELIPE PIEROZAN - SP456566

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE 
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49463073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:26:30
Código de Controle do Documento: 491b3ffb-4ab8-460d-a472-24d510b33fe3


